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Resumo: Adoção é forma mais abrangente de colocação em família substituta. é ato 

jurídico pelo qual se estabelece o estado de filiação e paternidade, respectivamente 

entre adotado e adotante, cuja eficácia está condicionada à chancela judicial.Guarda 

A guarda destina-se a regularizar a convivência de fato, atribuindo ao guardião 

vínculo e representação jurídica em relação a criança ou adolescente, obrigando-lhe 

a promover-lhes a assistência moral, material e educação, permitindo-lhe, todavia, 

opor-se a terceiros, inclusive os pais.Tutela A tutela é forma de colocação de criança 

e adolescente em família substituta. Pressupõe, ao contrário da guarda, a prévia 

destituição ou suspensão do poder familiar dos pais (família natural). Visa 

essencialmente a suprir carência de representação legal, assumindo o tutor tal 

munus na ausência dos genitores. 
. 
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summary: Adoption is more comprehensive form of placement in a foster family. is a 
legal act which establishes the state of filiation and paternity respectively between 
adopted and adopter , whose effectiveness is conditioned to seal judicial.Guarda The 
guard is intended to regulate coexistence in fact, giving the keeper bond and legal 
representation in relation the child or adolescent , forcing him to promote them moral 
support , material and education , allowing you , however , object to third parties, 
including pais.Tutela guardianship is form of child placement and adolescents in 
foster family . Assumes , unlike the guard, the prior removal or suspension of 
parental family power (natural family). Essentially aims to supply lack of legal 
representation, assuming the tutor such munus in the absence of parents. 
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Introdução 

 

Guarda 

De início, cumpre anotar que a guarda tratada neste artigo é aquela exercida pelos próprios 

pais, ou seja, ainda que a guarda seja unilateral, não afasta o poder familiar em sua 

plenitude. Vale dizer que a outra guarda é aquela cuja criança é colocada em família 

substituta uma vez que os pais foram suspensos ou destituídos do poder familiar, ou para 

preparação para tutela ou adoção. 

SÍLVIO PAULO BRABO RODRIGUES ( p. 21) 

 

 

A guarda, em específica obra, a “guarda é o poder-dever de manter criança ou 
adolescente no recesso do lar enquanto menores e não emancipados, dando 
assistência moral, material e educacional”. (In Manual da Guarda no Direito da 
Criança e do Adolescente, Belém, CEJUP, 1997, p. 21) 

 

No que compete a guarda exercida mediante a autoridade parental, recentemente foi 

aprovada a lei 13.058/2014 no qual estabelece que a guarda seja compartilhada (também 

chamada de guarda conjunta) entre os pais, aptos a exercerem o poder familiar, mesmo nos 

casos em que não houver consenso entre eles. 

O propósito da lei é priorizar o melhor interesse do filho estimulando maior convivência 

deste com ambos os pais, pois um dos efeitos do divórcio ou da dissolução da união estável 

é a perda do contato do filho com um dos genitores. Assim, diante desse modelo de guarda, 

busca-se o compartilhamento do exercício parental de modo que tanto o pai quanto a mãe 

sejam corresponsáveis pela condução da vida da prole por meio de um convívio mais 

intenso entre eles invés do mero direito do pai avistar-se com os filhos quinzenalmente, 

como no modelo de guarda unilateral aplicado antes da edição desta lei. 

 

Tutela 

A tutela é um instituto que visa proteger o menor cujos pais faleceram, são considerados 

judicialmente ausentes ou decaíram do poder familiar (art. 1.728, I e II, do CC-02). É dizer 

que sua finalidade é suprir a falta dos pais. 



No entanto, conquanto o tutor se torne o representante legal do menor suprindo a figura 

parental, é certo que o mesmo não é pai ou mãe. Nesse sentido, embora as tarefas delegadas 

ao tutor além de exigir respeito e obediência, correspondam à administração do patrimônio 

do menor, à direção da educação, à prestação de alimentos, à defesa dos interesses do 

pupilo, etc., não compete ao tutor disciplinar o menor como se pai fosse, cabendo, nesta 

hipótese, recorrer ao judiciário para tanto. 

Para Maria Helena Diniz (p. 621) 

 
 
Tutela é o complexo de direitos e obrigações, conferidos pela lei, a um terceiro, para 
que proteja a pessoa de um menor, que não se acha sob o poder familiar, e 
administre seus bens. 

 

A tutela, por ser um múnus público, proíbe que determinadas pessoas a exerçam 

(art. 1.735, CC-02) de modo a preservar o superior interesse da criança. Mais: não pode ser 

recusada pelos indicados a tutoria (art. 1.731, CC-02), salvo nos casos estabelecidos em lei, 

justamente por se tratar de múnus público preservando, nesse diapasão, a solidariedade 

familiar retratada na Constituição Federal, sob pena de responder por perdas e danos que o 

menor venha a sofrer. 

Nesse sentido, não é possível exercer a tutela àqueles que se declararem inimigos do menor 

ou de seus pais, quando houver conflito de interesses entre futuro tutor e o menor, quando o 

futuro tutor não tiver a livre administração dos bens, etc. 

 

Curatela 

A curatela, utilizando-se como alicerce de seu Instituto, no que couber, as regras da Tutela, 

tem como premissa proteger a pessoa civilmente maior (art. 5º, CC-02) que encontra-se 

incapacitada para os atos da vida civil. 

É o caso, por exemplo, de um pessoa idosa que está com Alzheimer em estágio avançado e 

teve sua aposentadoria bloqueada junto ao INSS em razão da falta de atualização cadastral. 

Nesse caso, alguém da família precisará socorrer-se ao Judiciário para se tornar curador e 

resolver essa pendenga perante o INSS. 

Outro exemplo, seria o caso de uma pessoa que está em coma na UTI do hospital e os 

parentes necessitam acessar os recursos financeiros deste indivíduo para dar continuidade ao 



tratamento hospitalar. Nesta hipótese, da mesma forma como no exemplo anterior, alguém 

da família precisará socorrer-se ao Judiciário para se tornar curador e, consequentemente, 

ter acesso às finanças para utilizá-las em prol do interdito. 

Vale lembrar que o curador é a pessoa responsável pela administração dos bens e da pessoa 

do interdito. Por sua vez, o interdito é aquela pessoa incapacidade para os atos da vida civil, 

logo é a destinatária da proteção jurídica. 

Maria Helena Diniz (p. 639) 

 
 

Curatela é o encargo público, cometido, por lei, a alguém, para reger e defender a 
pessoa e administrar os bens de maiores, que por si sós, não estão em condições de 
fazê-lo, em razão de enfermidades ou deficiência mental. 

 

A figura do curador, via de regra, é destinada a algum parente ou amigo da pessoa interdita 

(art. 1.775, CC-02), contudo, em alguns casos é possível a escolha do curador pelo juiz. Por 

exemplo, um idoso que está acolhido em um asilo e não tem nenhum parente ou amigo, 

geralmente o administrador do recinto torna-se curador daquele. 

Oportuno destacar que para o Estado retirar a capacidade de uma pessoa, necessário que 

seja feita pela via Judicial, onde se obedecerá o devido processo legal. Nesse sentido, será 

proposta uma ação de interdição no qual o juiz interrogará o interditando e realizará uma 

perícia médica de modo a atestar se aquela pessoa encontra-se incapaz para os atos da vida 

civil e, somente após, é reconhecido e declarada a interdição da pessoa. 

A interdição pode ser total ou parcial. A interdição total significa que a pessoa interdita 

ficará privada de praticar todos os atos da vida civil, necessitando, sempre, de um 

representante, sob pena de nulidade dos atos praticados. Já a interdição parcial significa que 

a pessoa interdita ficará privada de apenas alguns atos da vida civil, podendo, 

consequentemente, praticar os demais atos sem a autorização do curador. É o caso do 

pródigo cuja interdição dos atos está vinculada apenas à administração do patrimônio. 

Por fim, recuperando a capacidade do interdito de modo a possibilitar que ele pratique 

autonomamente os atos da vida civil é possível requerer o levantamento da interdição, 

fazendo cessar a causa que a determinou. 

 



 

Adoção 

A adoção é o meio pelo qual confere-se à criança, que não pôde permanecer com sua 

família biológica, o direito de ser colocada no seio de uma nova família que busca uma 

filiação adotiva como alternativa a um projeto parental. Nesse sentido, atribui-se ao menor a 

condição de filho para todos os efeitos legais, desligando-o de qualquer vínculo com os 

genitores biológicos. 

Oportuno destacar que a adoção é medida excepcional e irrevogável de modo que somente 

ocorrerá quando esgotados todos os recursos de manutenção da criança na família natural ou 

extensa. 

No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente disciplina o instituto da Adoção trazendo 

como regra a adoção por meio do CNA (Cadastro Nacional de Adoção) junto ao Órgão 

Competente no qual os interessados primeiramente deverão se habilitar para, 

posteriormente, cumprido os requisitos, integrarem à fila de adoção. 

Na mesma trilha existem três exceções a essa regra que possibilitam uma pessoa ou um 

casal adotar uma criança sem ter que se habilitar e ingressar na fila de espera, que são: 1) 

Adoção Unilateral; 2) Adoção formulada por parente com o qual a criança ou adolescente 

mantenha vínculos de afinidade e de afetividade e; 3) Adoção formulada pelo detentor da 

tutela ou guarda legal de criança maior de três anos desde que o lapso de tempo de 

convivência comprove a fixação de laços de afinidade e afetividade, e não seja constada a 

ocorrência de má-fé ou das situações previstas nos arts. 237 ou 238 da lei nº8.069/1990 

( clique aqui para mais detalhes sobre adoção). 

Vale destacar que, em ambos os cenários, ocorrerá a substituição da certidão de nascimento 

da criança por outra que constará o nome do padrasto como pai e os pais dele como avós, 

além da possibilidade de adoção de novo sobrenome para a criança. 

Por fim, cumpre relembrar que na adoção realizada pelo CNA não há necessidade de 

contratar advogado, pois o Juizado da Infância e da Juventude conduz todo o processo, 

oferecendo advogado gratuito, independentemente da renda dos adotantes. Já nos demais 

casos, ou seja, nas exceções, há necessidade de constituir advogado particular ou defensor 

público (no caso de pessoas hipossuficientes) para ajuizamento da ação judicial. 
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